
INTRODUÇÃO

Este artigo analisa as relações sino-angolanas desde a 
fundação da República Popular da China (rpc), em 1949, 
ao fim do mandato presidencial de José Eduardo dos San‑
tos em Angola, em 2017, evidenciando dois objetivos 
principais subjacentes à atuação chinesa neste país afri‑
cano. A inclusão de um período temporal tão abrangente 
é importante, na medida em que permite compreender 
qual o ponto de partida para as relações sino-angolanas 
e de que forma é que as mesmas evoluíram até à saída de 
José Eduardo dos Santos. Importa fazer um enquadra‑
mento histórico do período que antecedeu o restabeleci‑
mento das relações bilaterais, em 2002, nomeadamente 
sobre as relações que os líderes chineses estabeleceram 
com os movimentos de libertação nacional face ao colo‑
nialismo português. Do ponto de vista político, a China 
procurou promover uma imagem positiva através da 
implementação de projetos de Cooperação para o Desen‑
volvimento em vários países africanos, nomeadamente 
em Angola. No entanto, a partir de 2002, os interesses 
económicos sobrepõem-se às motivações políticas, tendo 
a China procurado aumentar a quota de mercado das suas 
empresas no mercado angolano e garantir o acesso a 
recursos naturais, principalmente petróleo.
O reforço da presença da China em África nas últimas 
décadas, incluindo o caso de Angola, tem sido um tema 
bastante estudado, incluindo o seu contributo no âmbito 
do desenvolvimento internacional1. Alden2 considera que 
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o papel político, económico e comercial da China no con‑
tinente africano se tem vindo a consolidar, enquanto 
Taylor3 oferece uma descrição detalhada da relação das 
elites políticas chinesas com os movimentos independen‑
tistas angolanos. Vines et al.4 e Corkin5 estudam a forma 
como a rpc tem conseguido aceder aos recursos naturais, 
principalmente ao petróleo, através da implementação de 
projetos de Cooperação para o Desenvolvimento e da con‑
cessão de empréstimos ao Governo angolano, e como 
este gere as linhas de crédito chinesas6. Ao contrário de 
alguns autores que demonstram que a relação bilateral 
pode ser mutuamente benéfica, Malaquias7 e Kiala8 argu‑
mentam que os projetos beneficiam maioritariamente a 
China, mesmo tendo em consideração que esta não impõe 
condicionalidades políticas a Angola. Embora haja pouca 
informação sobre o caso específico de Angola, em parte 
devido à falta de transparência nas relações sino-angola‑
nas, nos últimos anos têm surgido alguns estudos com 
o fim de suprir este vazio9. O presente artigo visa contri‑
buir para este esforço.

Tal como Callahan10, Jia11 e Wang12 mencionam nas suas publicações, observamos que 
a visão que a China tem de si mesma é influenciada por duas perceções distintas: a de 
que foi sempre uma potência histórica e a de que passou pelo «Século das Humilha‑
ções». Aquilo que os chineses identificam como o «Século das Humilhações», um 
período temporal que decorreu entre a eclosão da Primeira Guerra do Ópio, em 1839, 
e a fundação da rpc, em 1949, caracterizado pela perda de autonomia e submissão às 
potências ocidentais, teve grande influência na sua forma de pensar, pois colocou em 
causa alguns dos alicerces desta civilização, nomeadamente através da desintegração 
do sistema tributário13. As elites políticas retiraram daqui duas ilações: para transmitir 
uma imagem positiva, a rpc teria de se integrar na comunidade internacional, composta 
por potências ocidentais; e a sua segurança nacional dependia do desenvolvimento das 
suas capacidades económicas, militares e tecnológicas. Tendo em consideração o seu 
histórico secular enquanto potência na região asiática e o período temporal de submis‑
são às potências ocidentais, a partir de 1949 a China começou a considerar-se como 
vítima do colonialismo ocidental e como um país em desenvolvimento, sendo, conse‑
quentemente, parceira dos restantes países com este estatuto. É neste contexto que a 
rpc inicia o seu apoio a diversos movimentos independentistas africanos a favor do 
anticolonialismo e do anti-imperialismo, nomeadamente a luta dos angolanos pela 
independência – as relações diplomáticas entre a rpc e Angola datam de 1950, quando 
esta ainda era uma colónia portuguesa, até à sua independência em 1975.

the establishment of the People’s 
Republic of China in 1949 and the end 
of José Eduardo dos Santos’s presi‑
dential mandate in Angola in 2017. 
The analysis of the links between 
these two countries allows to highli‑
ght the two main objectives under‑
lying Chinese operations in Angola. 
From a political point of view, it is 
possible to see that the People’s 
Republic of China has sought to pro‑
mote a positive image among the 
international community through the 
implementation of Development Coo‑
peration projects in several develo‑
ping countries, including Angola. 
From an economic stance, it is pos‑
sible to conclude that the Chinese 
government seeks to increase the 
market share of Chinese companies 
in the Angolan market, as well as 
guarantee their access to Angolan 
natural resources, most notably oil.
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MOTIVAÇÕES POLÍTICAS

É possível diferenciar as relações sino-angolanas em quatro períodos distintos: o pri‑
meiro período começa em 1949 e termina em 1963, no decurso do debate ideológico 
sino-soviético; o segundo período decorre entre 1963 e 1974 e caracteriza-se pela polí‑
tica anti-hegemonia da rpc; o terceiro período, desde a erupção da guerra civil em 
Angola, em 1974, e 2002, destacou-se pela reduzida presença chinesa; o quarto período 
começou em 2002, com o restabelecimento das relações bilaterais. A entrada numa 
nova fase das relações sino-angolanas justifica a atribuição de algum destaque ao período 
temporal situado entre 2002 e 2017. 
A luta angolana pela sua independência de Portugal teve início em 1961, na sequência 
da disseminação das campanhas anticoloniais que estavam a decorrer noutras colónias 
africanas, e terminou apenas em 1975. A resistência angolana foi maioritariamente 
assumida por três movimentos distintos: o Movimento Popular de Libertação de Angola 
(mpla), a Frente Nacional de Libertação de Angola (fnla) e a União Nacional para a 
Independência Total de Angola (unita). O mpla foi estabelecido em 1956 na sequên‑
cia da fusão entre diversos pequenos grupos anticoloniais14. António Agostinho Neto, 
anteriormente representante da Juventude das Colónias Portuguesas junto do Movimento 
de Unidade Democrática, foi um dos fundadores do mpla e o seu principal líder durante 
várias décadas15. Na sua fase inicial, o mpla recebeu apoio da rpc16, sob a forma de 
armamento, treino militar e, inclusive, bens alimentares, apoio esse que foi essencial 
para a sobrevivência do movimento de resistência angolana. Não obstante, a partir de 
1963 o interesse das elites políticas chinesas foi capturado pela fnla, que tinha sido 
recentemente reconhecida pela Organização da Unidade Africana (oua) como o único 
movimento de resistência angolana legítimo. Mais ainda, outro dos fatores que culmi‑
naram na clivagem entre a rpc e o mpla foi a aproximação do movimento indepen‑
dentista à urss. De facto, a partir de 1964, na sequência de uma visita de António 
Agostinho Neto à urss, o mpla começou a manifestar uma certa afinidade com a 
urss17, passando a ser dominado pelas 
ideologias marxistas-leninistas e iniciando 
uma estreita relação com os países do 
bloco soviético durante a Guerra Fria18. 
Esta relação permitiu ao movimento de 
resistência obter um considerável apoio 
militar do bloco soviético para suportar os 
custos da luta pela independência angolana19. 
Em julho de 1971, António Agostinho Neto endereçou uma carta a Mao Tsé-Tung, 
entregue através de uma delegação do mpla à rpc, na qual o líder angolano cumpri‑
mentou respeitosamente o seu homólogo chinês20. As elites políticas chinesas optaram 
então por atribuir um apoio substancial ao mpla por três razões principais: queriam 
apoiar a luta independentista angolana; procuravam redirecionar as forças armadas americanas 
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presentes na sua fronteira para áreas mais remotas, como o continente africano; consi‑
deravam que financiar o mpla aumentaria a sua influência na Conferência das Organi‑
zações Nacionalistas das Colónias Portuguesas (concp), uma organização fundada em 
1961 que reunia os principais movimentos de libertação existentes nos palop. 
Contrariamente ao mpla, cujos apoiantes residiam maioritariamente nas cidades, 
a fnla detinha o seu maior apoio nas zonas rurais do Norte do país. Foi fundada em 
1961 a partir de dois grupos anticoloniais, a União das Populações de Angola (upa) e 
o Partido Democrático de Angola, por Holden Roberto, que anunciou o estabelecimento 
do Governo Revolucionário de Angola em Exílio (grae) no Congo-Quinxasa, atualmente 
República Democrática do Congo, e assumiu a sua presidência. Não obstante ser reco‑
nhecida pela oua logo após o seu estabelecimento21, as ações levadas a cabo pela fnla 
impuseram fortes limitações. Em primeiro lugar, tratava-se de um movimento mal‑
-organizado, uma vez que as ideias individuais de Holden Roberto, que considerava 
que a luta independentista angolana não deveria ser associada ao confronto ideológico 
da Guerra Fria, eram o único pilar que regulava as operações22. Em segundo lugar, a 
fnla recorria à violência extrema de forma a alcançar os seus objetivos, havendo indí‑
cios de ter sido responsável pelo planeamento e execução de um massacre contra imi‑
grantes europeus brancos em 1961, que resultou na morte de cerca de duas mil pessoas23. 
Por último, este movimento de resistência angolana mostrou sempre bastante hostili‑
dade contra o mpla e a unita, mesmo tendo em consideração que o objetivo dos três 
movimentos era o mesmo: a independência de Angola. 
Tal como mencionado anteriormente, o primeiro contacto entre a fnla e a rpc decor‑
reu imediatamente após o reconhecimento por parte da oua. De facto, em dezembro 
de 1963, Holden Roberto e Chen Yi, ministro dos Negócios Estrangeiros da rpc, che‑
garam a um acordo que estipulava o apoio chinês ao movimento independentista24. 
Não obstante, esse acordo não viria a ser cumprido, uma vez que os bens de apoio que 
a rpc tinha enviado para a fnla foram alvo de obstrução por parte do Governo con‑
golês, levando à paralisação dos contactos entre as elites políticas chinesas e a fnla, 
tendo o contacto sido retomado apenas em 197325. No ano seguinte, a fnla recebeu 
um grupo de cerca de 110 instrutores chineses que forneceram treino militar, assim 
como um navio com 450 toneladas de armas e munições26.
Durante o seu afastamento do mpla e da fnla, a rpc orientou os seus esforços para 
a unita, liderada por Jonas Savimbi, que tinha sido secretário-geral da upa e ministro 
das Relações Internacionais do grae27. Fundada em 1966 por dissidentes da fnla e do 
grae, a unita foi responsável por guerrilhas anticoloniais nas áreas rurais do Leste 
de Angola28. Em julho de 1964 e janeiro de 1965, ainda antes do estabelecimento da 
unita, Jonas Savimbi visitou a rpc, encontrando-se com Mao Tsé-Tung e Xu Enlai para 
obter apoio do Governo chinês e, inclusive, recebendo formação militar na Academia 
Militar de Nanjing29. Embora inicialmente as elites políticas chinesas se tenham man‑
tido reticentes quanto à postura de Jonas Savimbi, que tinha criticado a aproximação 
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de outros países africanos à rpc30, quando a unita declarou que tinha adotado o 
maoísmo como a ideologia oficial do movimento, a rpc reforçou o seu apoio. No 
entanto, contrariamente àquilo que aconteceu com o mpla e a fnla, este apoio tradu‑
ziu-se maioritariamente em treino militar e menções à unita nos meios de comuni‑
cação social do Governo chinês31, tendo Jonas Savimbi várias vezes demonstrado o seu 
desagrado sobre a falta de apoio substancial por parte da rpc32.
As elites políticas chinesas investiram assim no relacionamento com os três movimentos 
independentistas angolanos com o objetivo de alargar a sua influência no continente 
africano33. No entanto, o ano de 1974 cor‑
respondeu ao início de um período de 
insucesso da política chinesa em Angola. 
No seguimento da guerra pela indepen‑
dência e da saída dos portugueses, o país 
ficou sujeito a intervenções externas34 e a 
urss, juntamente com Cuba, iniciou o seu 
apoio ao mpla. O mapa geopolítico de Angola alterou-se então consideravelmente: 
para contrariar a presença do bloco soviético e a saída da China, os Estados Unidos 
reforçaram a sua presença. A retirada chinesa de Angola tornou-se oficial depois de o 
secretário de Estado Henry Kissinger garantir que os Estados Unidos contrabalançariam 
a influência do bloco soviético no país africano35.
No final da década de 1970, as elites políticas chinesas legitimaram a sua reaproxima‑
ção com Angola com uma nova retórica de apoio aos restantes países em desenvolvi‑
mento no âmbito da cooperação Sul-Sul36. A partir de 1984, a rpc implementou alguns 
projetos de Cooperação para o Desenvolvimento, embora o volume da ajuda fosse rela‑
tivamente pequeno até 2002, quando o acordo de cessar-fogo foi assinado entre o Governo 
angolano e a oposição liderada pela unita37. A partir deste momento, que constituiu 
um marco importante nas relações sino-angolanas, a China consolidou a sua presença 
cada vez mais visível no país. O período pós-conflito apresentou bastantes desafios ao 
mpla, confrontado com a obrigatoriedade de reconstruir o país depois da guerra civil, 
que tinha resultado numa crise humanitária sem precedentes. Estatísticas do Alto Comis‑
sariado das Nações Unidas para os Refugiados (acnur) destacam que cerca de quatro 
milhões de angolanos se viram forçados a fugir dos locais de confronto e a deslocar-se 
para outras regiões do país38. Neste contexto, José Eduardo dos Santos, eleito presidente 
do mpla em 1979 após a morte de António Agostinho Neto e, consequentemente, Pre‑
sidente da República Popular de Angola e comandante-chefe das Forças Armadas Popu‑
lares de Libertação de Angola, decidiu implementar um programa de reconstrução 
nacional intitulado Programa de Reconstrução e Reabilitação (prr).
Uma das principais iniciativas do prr passava por obter apoio internacional de doado‑
res ocidentais. Não obstante, o programa não teve os resultados esperados, nem para 
Angola nem para os doadores ocidentais39, que viram as suas doações circunscreverem-se 
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aos setores de construção e infraestruturas e negligenciarem setores relacionados com 
o bem-estar social dos angolanos e com a provisão de serviços públicos. Algumas das 
justificações para a não concessão de financiamento ao Governo angolano relacionaram‑
-se com o não cumprimento por parte das elites políticas angolanas das condições 
exigidas pelos doadores ocidentais e a oposição à implementação de reformas econó‑
micas e sociais. Mas no plano da implementação de reformas económicas, o Governo 
angolano interpretou a adesão de uma economia de mercado, sugerida pelos países 
doadores, como um insulto ao seu direito de soberania40. O Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (pnud) identificou os Estados Unidos e a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (ocde) como os principais doadores 
de Angola antes de a rpc reforçar a sua presença no país africano. No entanto, 
o falhanço das negociações com os países doadores ocidentais levou à recetividade 
angolana em relação ao apoio financeiro chinês41. 

MOTIVAÇÕES ECONÓMICAS

O primeiro contrato de Cooperação para o Desenvolvimento foi assinado logo em 2002, 
entre o Banco de Construção da China, o Banco para a Exportação e Importação da 
China (Eximbank) e Angola, estimado na ordem dos 150 milhões de dólares42. O Exim‑
bank destaca-se por ser um dos dois policy banks controlados pelo governo chinês, sendo 
responsável pela execução e implementação de políticas económicas, com enfoque na 
promoção do comércio e do investimento internacional, e por gerir os fundos destina‑
dos à Cooperação para o Desenvolvimento. Em Angola, o banco atuou com muita 
prudência devido aos elevados níveis de risco, sendo os novos projetos de assistência 
analisados por vários departamentos governamentais. O procedimento por detrás da 
criação de novos projetos divide-se geralmente em nove etapas43, que evidenciam que, 
na realidade, os projetos de Cooperação para o Desenvolvimento não devem ser inter‑
pretados como verdadeira ajuda, mas, pelo contrário, como empréstimos. Mais ainda, 
destaca-se o facto de que o montante de financiamento nunca entra no sistema finan‑
ceiro do país recetor, uma vez que o Eximbank fica encarregue de fazer o pagamento 
à empresa responsável pela execução do projeto.
Apesar do valor pouco significativo, este primeiro contrato foi importante na medida 
em que possibilitou uma aproximação entre os governos dos dois países. Se, por um 
lado, o apoio demonstrava que a capacidade financeira chinesa era bastante mais 
avultada do que a dos Estados Unidos ou da União Europeia, por outro lado eviden‑
ciava o interesse chinês em explorar o mercado angolano e obter acesso a recursos 
naturais e mão de obra barata. Em março de 2003, a assinatura do Primeiro Acordo‑
-Quadro de Financiamento entre o Ministério das Finanças de Angola e o Ministério 
do Comércio da China permitiu a Angola obter acesso a uma linha de crédito de dois 
mil milhões de dólares, linha de crédito essa a que o Governo angolano pôde aceder 
entre 2004 e 200744.
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A Cooperação para o Desenvolvimento chinesa baseia-se em conceitos como os 
Cinco Princípios de Coexistência Pacífica e os Oitos Princípios para a Cooperação 
Económica e a Assistência Técnica, princípios anunciados por Xu Enlai, primeiro‑
-ministro chinês entre 1954 e 1964. Os Cincos Princípios de Coexistência Pacífica 
compreendem: respeito mútuo pela soberania e integridade territorial, não agressão 
mútua, não ingerência nos assuntos internos de outros Estados, igualdade e bene‑
fício mútuo, e coexistência pacífica45. Os Oito Princípios para a Cooperação Eco‑
nómica e a Assistência Técnica determinam que: 1) o Governo chinês baseia-se 
sempre no princípio da igualdade e do benefício mútuo na assistência a outros 
Estados; 2) o Governo chinês respeita a soberania dos Estados recetores de assis‑
tência; 3) a rpc providencia assistência económica sob a forma de empréstimos 
com taxas de juro nulas ou reduzidas; 4) o objetivo do Governo chinês não é tornar 
os países recetores dependentes da China; 5) o Governo chinês empreende os seus 
melhores esforços para ajudar os países recetores a desenvolverem projetos que 
lhes permitam aumentar os seus rendimentos e acumular capital; 6) o Governo 
chinês providencia equipamento e material da melhor qualidade e da sua própria 
manufatura aos preços do mercado internacional; 7) no fornecimento de assistên‑
cia técnica, o Governo chinês pretende que a mão de obra dos países recetores 
domine as técnicas utilizadas; e 8) os especialistas enviados pela rpc para auxiliar 
nos projetos de cooperação económica e assistência técnica terão as mesmas con‑
dições de vida que os especialistas dos países recetores46.
Outra das características da Cooperação para o Desenvolvimento chinesa relaciona‑
-se com a incondicionalidade do apoio chinês47, uma vez que Pequim não estabelece 
condições aos países recetores para além do reconhecimento do princípio da «China 
Única». O respeito pela reciprocidade, em que as relações de Cooperação para o 
Desenvolvimento devem ser benéficas para o país recetor e para o país doador, 
também é um dos traços característicos da política chinesa48, características geral‑
mente percecionadas como positivas por parte dos países recetores. A popularidade 
da política de assistência chinesa atualmente também está associada à «Belt and 
Road Initiative» (bri), que tem atraído bastante atenção por parte de diversos 
governos, mas também por parte dos meios de comunicação social. Apesar de 
evidenciar a preocupação chinesa de construir uma imagem internacional pacífica, 
esta iniciativa é, em parte, um instrumento utilizado por Pequim para fornecer 
uma alternativa aos valores e instituições ocidentais. Este projeto do Presidente Xi 
Jinping pressupõe a renovação da Rota da Seda através de investimentos em infraes‑
truturas de grande escala capazes de impulsionar a circulação de capitais, recursos 
naturais e produtos entre a Ásia, a Europa e o continente africano, sendo que o 
Fundo da Rota da Seda proporciona capital passível de ser utilizado para finan‑
ciamento de projetos específicos relacionados com a iniciativa chinesa. Angola 
assume-se como uma das prioridades chinesas no continente africano, não só 
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devido ao seu estatuto como um dos principais exportadores de petróleo para a 
China, mas também devido à sua localização estratégica como local de passagem 

de capitais e mercadorias chineses para o 
resto do mundo49. 
Os investimentos no estrangeiro também 
são parte de uma estratégia do Governo 
chinês para lidar com o excesso de reservas 
internacionais, que pode dar origem a ten‑
dências inflacionistas, contribuindo para a 
subida da taxa de câmbio do Renminbi e 
prejudicando a exportação de produtos chi‑
neses50. Aquando da assinatura do Primeiro 

Acordo-Quadro de Financiamento com Angola em 2003, as reservas internacionais da 
rpc tinham aumentado de forma considerável, tendo em conta o crescimento médio 
do pib de cerca de 11% nos últimos vinte e cinco anos51. A «Going Out Strategy» foi 
anunciada pelo então vice-primeiro-ministro da rpc Wu Bangguo, no Fórum de Inves‑
timento Internacional, realizado em 200152. Esta estratégia, decorrente da pressão 
imposta pelas empresas estatais chinesas que procuravam criar bases produtivas no 
estrangeiro e maioritariamente implementada através da criação de joint-ventures com 
empresas ocidentais ou da aquisição de empresas ocidentais, também passou a bene‑
ficiar da Cooperação para o Desenvolvimento enquanto instrumento para a saída de 
produtos e serviços chineses para os mercados dos países recetores. 
No âmbito da «Going Out Strategy» para os serviços de empresas chinesas, os projetos 
chave-na-mão são particularmente valorizados pelo Governo e pelas empresas chinesas, 
sendo estas responsáveis por todo o processo, desde a fase da conceção, à construção 
e sua implementação. Neste processo, os chineses ficam ainda encarregues de provi‑
denciar todos os equipamentos e materiais necessários para a execução destes projetos, 
assim como pela contratação da mão de obra necessária. Esta questão é particularmente 
interessante, uma vez que a rpc determina que estes equipamentos e materiais devem 
ser adquiridos ao país, excetuando os casos em que a China não produza esses 
equipamentos ou materiais. De facto, o Ministério do Comércio chinês é responsável 
pela redação de um documento com os principais equipamentos, materiais e produtos 
recomendados para projetos de Cooperação para o Desenvolvimento, lista essa intitu‑
lada «List of Recommended Equipments, Materials, and Products for Foreign Aid in 
Kind Projects»53. Este tipo de cooperação, geralmente definido como ajuda condicional, 
pressupõe a existência de relações históricas e comerciais entre os dois países e permite 
a exploração do mercado do país recetor, enquanto possibilita o escoamento dos pro‑
dutos do país doador54.
Os projetos de Cooperação para o Desenvolvimento foram e continuam a ser maiori‑
tariamente destinados à construção e requalificação de infraestruturas. Não obstante, 

ANGOLA ASSUME-SE COMO UMA DAS PRIORIDADES 

CHINESAS NO CONTINENTE AFRICANO, 	

NÃO SÓ DEVIDO AO SEU ESTATUTO COMO 	

UM DOS PRINCIPAIS EXPORTADORES DE PETRÓLEO 

PARA A CHINA, MAS TAMBÉM DEVIDO À SUA 

LOCALIZAÇÃO ESTRATÉGICA COMO LOCAL 	

DE PASSAGEM DE CAPITAIS E MERCADORIAS 

CHINESES PARA O RESTO DO MUNDO.
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alguns destes projetos destinam-se a outros setores e atividades, tais como agricultura, 
eletricidade, tratamento de águas, educação, transportes e saúde. Ainda que à primeira 
vista a implementação destes projetos de Cooperação para o Desenvolvimento seja vista 
como um mecanismo de melhoria da qualidade de vida dos angolanos, uma leitura e 
análise mais atenta destes fenómenos permite concluir que estes projetos beneficiam 
maioritariamente o Governo chinês e as empresas chinesas55. Em primeiro lugar, os 
projetos são geralmente atribuídos a empresas chinesas, embora a concorrência pela 
sua concessão conte com a participação de empresas locais e também de empresas 
estrangeiras originárias de outros países. Atualmente, o Ministério do Comércio da rpc 
detém uma lista com cerca de 35 empresas chinesas com autorização para se candida‑
tarem à implementação destes projetos. Em segundo lugar, estes projetos, quando 
concessionados a empresas chinesas, possibilitam um crescimento considerável da 
exportação de bens e serviços chineses. Por último, estes projetos tornam-se um ins‑
trumento político que as elites políticas chinesas usam para demonstrar a atitude bene‑
volente da rpc, enquanto trazem benefícios consideráveis para o seu país.
Três exemplos deste fenómeno são: a requalificação da Estrada Kifangondo-Caxito-Uíge‑
-Negage, cujo projeto foi aprovado no Primeiro Acordo-Quadro de Financiamento em 
março de 2003 e atribuído à China Road and Bridge Corporation; a construção do 
Hospital Geral de Luanda, que foi concessionada à Chinese Overseas Engineering 
Company; e a requalificação do sistema de abastecimento de água de Caxito, projeto 
realizado pela China National Electronics Import and Export Corporation56. Outra das 
questões que merecem análise no âmbito da implementação dos projetos de Coopera‑
ção para o Desenvolvimento é o aumento considerável da quota de empresas chinesas 
no mercado angolano e, particularmente, no setor da construção. Em 2004, o setor de 
construção do país africano era, na sua maioria, dominado por empresas portuguesas, 
tais como a Teixeira Duarte, a Mota Engil e a Soares da Costa, e empresas brasileiras, 
como a Oderbrecht57. Não obstante, a presença destas empresas tem sido particular‑
mente prejudicada pela crescente e intensa competição chinesa58.
Outra das principais motivações subjacen‑
tes ao reforço das relações sino-angolanas 
e, inclusive, ao montante de ajuda ao 
desenvolvimento atribuído pela China ao 
Estado africano, deve-se ao interesse chi‑
nês em obter acesso aos recursos naturais 
de Angola. Na condição de que o Governo 
angolano se veja impossibilitado de pagar 
os empréstimos que a rpc lhe concedeu, as elites políticas chinesas podem exigir o 
pagamento desses montantes em recursos naturais do país, nomeadamente petróleo59. 
Existem indícios de que em 2004, aquando da compra de 50% do Bloco 18 pela China 
Petroleum and Chemical Cooperation, a conta de Angola referente aos projetos de 
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Cooperação para o Desenvolvimento registou uma receita com a mesma quantia paga 
pelo Eximbank60. No mesmo ano, a China Petroleum and Chemical Cooperation e a 
Sociedade Nacional de Combustíveis de Angola estabeleceram uma joint-venture deno‑
minada Sinopec-Sonangol International. Segundo dados do Banco Nacional de Angola, 
entre 2003 e 2013 as exportações angolanas de petróleo bruto aumentaram de menos 
de cinco mil milhões de dólares para mais de 30 mil milhões de dólares61. Este aumento 
considerável evidencia a relevância da independência energética como um elemento 
essencial da política do Governo chinês. O aumento exponencial do número de proje‑
tos chineses de assistência para o desenvolvimento verificou-se numa altura em que a 
rpc necessitava de obter acesso a elevadas quantidades de petróleo, em parte devido à 
urbanização em grande escala da potência asiática e à incapacidade da produção domés‑
tica de petróleo em assegurar essa urbanização.

CONCLUSÃO

As relações sino-angolanas, incentivadas por motivações políticas e económicas chi‑
nesas, representam um marco importante na história dos dois países. Do ponto de 
vista político, através do apoio aos movimentos de libertação angolanos, os líderes 
chineses procuraram construir uma imagem internacional mais dinâmica, benevolente 
e, consequentemente, positiva do seu país. Se, por um lado, a China se posicionou 
como uma vítima do colonialismo ocidental durante as suas décadas de desenvolvimento 
e crescimento económico, atualmente a China apresenta-se como uma parceira privi‑
legiada na cooperação Sul-Sul e enquanto potência global empenhada no estabeleci‑
mento de relações mutuamente benéficas62. Do ponto de vista económico, o principal 
objetivo da rpc consistiu na exportação dos seus bens e serviços e no aumento das 
suas quotas de mercado em Angola, bem como o acesso a recursos naturais, nomea‑
damente petróleo. Os projetos de Cooperação para o Desenvolvimento tiveram um papel 
fundamental na tentativa chinesa de exportar os seus bens e serviços, assim como no 
aumento das quotas de mercado das empresas chinesas neste país africano. Estes 
projetos permitiram então aumentar o investimento em Angola e incentivar o cresci‑
mento económico chinês. Assim, Angola continua a ser percecionada como um parceiro 
fundamental para a estratégia nacional e internacional da China. No entanto, há que 
referir que a presença chinesa é mais vantajosa para Pequim do que para o Governo ou 
sociedade angolanos. 

Data de receção: 10 de dezembro de 2019 | Data de aprovação: 5 de janeiro de 2020
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Khazanov, Anatoli ĭ – Agostinho Neto. Mos-
covo: Progress Publishers, 1986.

Kiala, Carine – «China-Angola aid rela-
tions: strategic cooperation for develop-
ment?». In South African Journal of 
International Affairs. Vol. 17, N.º 3, 2010, 
pp. 313-331.

Lancaster, Carol; Dusen, Ann Van – 
Organizing u.s. Foreign Aid: Confronting the 
Challenges of the Twenty-First Century. 
Washington: Brookings Institution’s 
Press, 2005.

Li, Zhiping – «Thinking on the manage-
ment of Foreign-Exchange Reserve of 
China». In The Theory and Practice of 
Finance and Economics. Vol. 23, N.º 120, 
pp. 50-52.

Malaquias, Assis – «China is Angola’s 
new best friend – for now». In China and 
Angola: A Marriage of Convenience?. 
Fahamu: Pambazuka Press, 2012, 	
pp. 26-44.

Marcum, John – The Angolan Revolution. 
Volume I: Anatomy of an Explosion, 1950-1962. 
Cambridge: mit, 1969.

Mason, Philip – Angola: A Symposium, 
Views of a Revolt. Londres: Oxford Univer-
sity Press, 1962.

Mendes , Carmen Amado – «Asia in 
Lusophone Africa». In Raposo, Pedro; 
Arase, David; Cornelissen, Scarlett, 
eds. – Routledge Handbook of Africa-Asia 
Relations. Abingdon: Routledge, 2017, 
pp. 321-334.



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  MARÇO : 2020  65    � 070

Ministério do Comércio da República 
Popular da China – Speech of Vice-Pre-
mier of the Council of State Wu Bangguo on 
International Investment Forum. [Consultado 
em: 22 de novembro de 2019]. Disponível 
em: http://www.mofcom.gov.cn/.

Movimento popular de libertação de 
angola – História: O Partido da Verdade, 
da Liberdade e do Povo. [Consultado em: 
20 de novembro de 2019]. Disponível em: 
http://m.mpla.ao/mpla/historia.

Nathan, Andrew; Ross, Robert – The Great 
Wall and the Empty Fortress: China’s Search 
for Security. Nova York: W. W. Norton, 1997.

Oya, C. – Comunicação no Seminário «China 
como fonte de financiamento para África: 
hipóteses, mitos e realidades no desenvol-
vimento africano». Lisboa: iseg, 2011.

Roberto, Holden – «On communism and 
Africa». In The African Liberation Reader. 
N.º 2, 1967, p. 101.

Shinn, David; Eisenmann, Joshua – China 
and Africa: A Century of Engagement. Fila-
délfia: University of Pennsylvania Press, 
2012.

«S inopec beats ongc, gets Angola 
block». In Financial Express. [Consultado 
em: 5 de dezembro de 2019]. Disponível 

em: https://www.financialexpress.com/
archive /Sinopec-beats-ONGC,-gets-
-Angola-block-/171139/. 

Spikes, Daniel – Angola and the Politics of 
Intervention. Jefferson: McFarland, 1993.

Taylor, Ian – China and Africa: Engagement 
and Compromise. Oxon: Routledge, 2006.

Taylor, Ian – China’s New Role in Africa. 
Boulder: Lynne Rienner, 2009.

Taylor, Ian – The International Relations of 
Sub-Saharan Africa. Nova York: Continuum, 
2010.

Taylor, Ian – The Forum on China-Africa 
Cooperation. Londres: Routledge, 2011.

Taylor, Ian – Africa Rising? brics – Diversify-
ing Dependency. Oxford: James Currey, 2014.

Taylor, Ian – China’s Aid to Africa: Does 
Friendship Really Matter?. Londres: Rout-
ledge, 2017.

Tvedten, Inge – Angola: Struggle for Peace 
and Reconstruction. Nova York: Routledge, 
1997.

União Nacional para a Independência 
Total de Angola – Bibliografia do Dr. 
Jonas Malheiro Savimbi. [Consultado em: 

20 de novembro de 2019]. Disponível em: 
http://www.unitaangola.com/PT/affiarti-
nouv4.awp?pArticle=13536.

Van der Waal, W. – Portugal’s War in 
Angola, 1961-74. Rivonia: Ashanti Publish-
ing, 1993.

V ines, Alex; Wong, Lillian; Weimer , 
Markus; Campos, Indira – Thirst for African 
Oil: Asian National Oil Companies in Nigeria 
and Angola. Londres: Chatham House.

Wang, Zheng – Never Forget National 
Humiliation: Historical Memory in Chinese 
Politics and Foreign Relations. Nova York: 
Columbia University Press, 2012.

Wilson Center – «The Chinese Govern-
ment’s Eight Principles for economic aid 
and technical assistance to other coun-
tries». [Consultado em: 5 de dezembro de 
2019]. Disponível em: https://digitalar-
chive.wilsoncenter.org/document/121560.

Wolfers, Michael; Bergerad, Jane – 
Angola in the Front-Line. Londres: Zed, 
1983.

«Youth delegation of Angolan People’s 
Liberation Movement arrived at Beijing». 
In People’s Daily. [Consultado em: 20 de 
novembro de 2019]. Disponível em: http://
data.people.com.cn/rmrb/19710709/6.


